[image: image1.png]% ASSEMBLEIA LEGISLATIVA GABINETE DO DEPUTADO

DO ESTADO DE SANTA CATARINA MARCOS VIEIRA





PROJETO DE LEI Nº 322/09.
Dispõe sobre a prioridade de tramitação aos processos e procedimentos administrativos em que figure como parte ou interveniente as pessoas que especifica.
 
Art. 1º Os processos e procedimentos administrativos, no âmbito da administração pública direta e indireta, compreendidas como sendo as fundações públicas, as sociedades de economia mista, as empresas públicas e as autarquias, que tenham como parte ou interveniente as pessoas abaixo relacionadas, terão prioridade de tramitação:
I – pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

II – pessoa portadora de deficiência, física ou mental;

III – pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença Paget (oesteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imonodeficiência adquirida, ou outra doença grave, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após o início do processo. 

Art. 2º O interessado na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade administrativa em que se encontra vinculado o processo.

Parágrafo Único. A prova de idade poderá ser feita por qualquer documento hábil como: carteira de identidade, carteira de habilitação, certidão de nascimento, certidão de casamento, carteira profissional, dentre outros, e as demais provas através de atestado médico.
Art. 3º Concedida a prioridade, esta não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, em união estável.

Art. 4º Os processos de que trata a presente Lei deverão receber identificação própria que evidencie o regime de tramitação prioritária.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Art. 6º Revoga-se a Lei nº 12.205, de 25 de abril de 2002.

Deputado Marcos Vieira

JUSTIFICATIVA
A presente proposta encontra amparo no art. 39, XII, da Constituição do Estado e, com efeito, visa adequar a legislação estadual às normas recentemente editadas pelo Governo Federal, em especial as Leis Federais nº 10741/2003, conhecida como Estatuto do Idoso, e a Lei Federal nº 12.008, publicada em 29 de Julho de 2009 e que, por sua vez, traz alterações à Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, bem como a Lei Federal nº 5.869/73, conhecida como Código de Processo Civil Brasileiro.
Visa ainda, chamar a atenção para o prejuízo notório que a demora na tramitação dos processos pode causar às pessoas aqui favorecidas, como por exemplo àquelas que aguardam o recebimento de valores, indenizações ou reparações, que muitas vezes só chegam a tempo de satisfazer os sucessores da verdadeira vítima, sucessores estes que, quando muito, somente indiretamente sofreram pelo ato ensejador da reparação. Os verdadeiros atingidos só vêem reconhecidos seus direitos quando já não estão mais presentes para desfrutá-los. Melhor dizendo: não vêem reconhecidos seus direitos.

Com estas ponderações, proponho a Vossas Excelências o presente projeto e, diante do grande alcance social do mesmo, peço o apoio dos nobres pares para a sua aprovação.
Deputado Marcos Vieira
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